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PREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICO    ––––    REGISTRO DE PREÇOSREGISTRO DE PREÇOSREGISTRO DE PREÇOSREGISTRO DE PREÇOS    

041041041041/2024/2024/2024/2024    

    

CONTRATANTE CONTRATANTE CONTRATANTE CONTRATANTE     

Prefeitura Municipal de FigueiraPrefeitura Municipal de FigueiraPrefeitura Municipal de FigueiraPrefeitura Municipal de Figueira    

    

OBJETOOBJETOOBJETOOBJETO    

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME 

AAAA    RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA.SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA.SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA.SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA.    

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOVALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOVALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOVALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO    

R$ R$ R$ R$ 159.041,59 159.041,59 159.041,59 159.041,59 ((((cento e cinquenta e nove mil quarenta e um reais e cinquenta e novecento e cinquenta e nove mil quarenta e um reais e cinquenta e novecento e cinquenta e nove mil quarenta e um reais e cinquenta e novecento e cinquenta e nove mil quarenta e um reais e cinquenta e nove    centavoscentavoscentavoscentavos).).).).    

     

DATA E HORA DA DATA E HORA DA DATA E HORA DA DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICASESSÃO PÚBLICASESSÃO PÚBLICASESSÃO PÚBLICA    

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 18181818/10/10/10/10/2024/2024/2024/2024    

TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROSPOSTAS: TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROSPOSTAS: TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROSPOSTAS: TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROSPOSTAS: àsàsàsàs    08h08h08h08h    do dia do dia do dia do dia 30303030    dededede    outubrooutubrooutubrooutubro    de 2024de 2024de 2024de 2024    

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h09h09h09h    do dia do dia do dia do dia 30303030    de de de de outubro outubro outubro outubro de 2024de 2024de 2024de 2024    

    

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICALOCAL DA SESSÃO PÚBLICALOCAL DA SESSÃO PÚBLICALOCAL DA SESSÃO PÚBLICA    

Portal Bolsa de Licitações do Portal Bolsa de Licitações do Portal Bolsa de Licitações do Portal Bolsa de Licitações do Brasil Brasil Brasil Brasil ----    BLLBLLBLLBLL - www.bll.org.brwww.bll.org.brwww.bll.org.brwww.bll.org.br 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

    

CRITÉRIO DE JULGAMENCRITÉRIO DE JULGAMENCRITÉRIO DE JULGAMENCRITÉRIO DE JULGAMENTO:TO:TO:TO:    

MENOR PREÇOMENOR PREÇOMENOR PREÇOMENOR PREÇO    POR ITEMPOR ITEMPOR ITEMPOR ITEM    

 

MODO DE DISPUTA:MODO DE DISPUTA:MODO DE DISPUTA:MODO DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADOABERTO E FECHADOABERTO E FECHADOABERTO E FECHADO    

    

EXCLUSIVO EXCLUSIVO EXCLUSIVO EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADASME/EPP/EQUIPARADASME/EPP/EQUIPARADASME/EPP/EQUIPARADAS    

SIMSIMSIMSIM    
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRA    

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024/2024/2024/2024    

(Processo Administrativo nº 065/2024) 

    

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE FIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRA, por meio do setor de licitações e contratos, 

sediado Rua Doutor Zoilo Meira Simões, nº 410, centro, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na PREGÃO, na PREGÃO, na PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICAforma ELETRÔNICAforma ELETRÔNICAforma ELETRÔNICA,,,, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 

026/2023), e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital, através de seu PREGOEIRO PREGOEIRO PREGOEIRO PREGOEIRO e equipe de apoio, nomeados pela Portaria de nº 04/2023. 

 

1. DO OBJETODO OBJETODO OBJETODO OBJETO    

 

O objeto da presente licitação é  CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO PARA AQUISIÇÃO PARA AQUISIÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS CODE EQUIPAMENTOS CODE EQUIPAMENTOS CODE EQUIPAMENTOS CONFORME A RESOLUÇÃO SESA 860/2022NFORME A RESOLUÇÃO SESA 860/2022NFORME A RESOLUÇÃO SESA 860/2022NFORME A RESOLUÇÃO SESA 860/2022, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRADA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRADA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRADA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA,,,, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.    

1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃODA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃODA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃODA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO    

 

2.1. Serão consideradas condições de participação as empresas que, tendo ramo de atividade 

compatível com o objeto da presente licitação. 

2.1.1. Os interessados que optaremoptaremoptaremoptarem por apresentar certidão do SICAF deverão atender 

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
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que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DDA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DDA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DDA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOE HABILITAÇÃOE HABILITAÇÃOE HABILITAÇÃO    

 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital – menor preço por item -, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação e proposta contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3.5.1. Em caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento no certame para 

aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
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licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço;  

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTADO PREENCHIMENTO DA PROPOSTADO PREENCHIMENTO DA PROPOSTADO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA    

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

4.1.1. Valor unitário e valor total do item.  

4.1.2. Marca dos itens/produtos cotados; 
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4.1.3. Fabricante. 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,,,, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCESDA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCESDA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCESDA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES    

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema 
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O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: : : : Explicação Explicação Explicação Explicação Adotado o Adotado o Adotado o Adotado o 

modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou intervalo mínimo de diferença de valores ou intervalo mínimo de diferença de valores ou intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances éde percentuais entre os lances éde percentuais entre os lances éde percentuais entre os lances é obrigatória, obrigatória, obrigatória, obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal previsão é facultativa. 

O    subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou 

de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 

proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do Decreto 

nº 10.024/19. 

5.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.. 

6.2.1.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.2.2.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.2.3.  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.2.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação 

6.2.5.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.  No    caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.     
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7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

7.2. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos . 

7.3. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.4. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.4.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.4.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

7.4.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.4.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.5.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.5.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.5.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.5.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.5.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
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7.5.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.5.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

7.5.2.2. Empresas brasileiras; 

7.5.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.5.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.6.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

7.6.2.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.6.3.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.6.4.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.6.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 2 (duas) 2 (duas) 2 (duas) 

horashorashorashoras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.6.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat ou e-mail pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTODA FASE DE JULGAMENTODA FASE DE JULGAMENTODA FASE DE JULGAMENTO    

    

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:    

    

8.1.1. SICAF ouououou certidões fiscais individuais;   
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

as cláusulas anteriores deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido (se for o caso), 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.    

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:     

    

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) 50% (cinquenta por cento) 50% (cinquenta por cento) 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.    

    

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caputcaputcaputcaput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

8.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
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8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃODA FASE DE HABILITAÇÃODA FASE DE HABILITAÇÃODA FASE DE HABILITAÇÃO    

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira,  poderápoderápoderápoderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

9.10.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

 

9.11.1.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.  

 

9.12. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.12.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.12.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

 

9.13.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 

9.14.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

9.14.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 
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9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10. DO CONTRATODO CONTRATODO CONTRATODO CONTRATO/ATA/ATA/ATA/ATA    

 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura física ou digital e disponibilizado no Portal da 

Transparência do Município. 

10.4. Serão formalizados tantos Contratos quantos forem necessários para atendê-lo todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as 

respectivas quantidades, preços e demais condições. 

10.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DOS RECURSOSDOS RECURSOSDOS RECURSOSDOS RECURSOS    

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
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11.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2.  O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

11.3.3.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4.  Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico  

https://www.figueira.pr.gov.br/. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕESDAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕESDAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕESDAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES    

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5.  Fraudar a licitação; 
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12.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1.  Advertência;  

12.2.2.  Multa; 

12.2.3.  Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2.  As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias10 (dez) dias10 (dez) dias10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
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12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTODA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTODA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTODA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: pela plataforma BLL em campo próprio ou e-mail eletrônico: 

licitacao@figueira.pr.gov.br.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAISDAS DISPOSIÇÕES GERAIS    

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico do município 

https://www.figueira.pr.gov.br/ e endereço eletrônico licitacao@figueira.pr.gov.br.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

14.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

14.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada; 

14.11.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato; 

 

 

Figueira/PR, 15 de outubro de 2024. 

 

 

 

_________________________________ 

JOSE CARLOS CONTIEROJOSE CARLOS CONTIEROJOSE CARLOS CONTIEROJOSE CARLOS CONTIERO    
PrefeitoPrefeitoPrefeitoPrefeito 
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ANEXO IANEXO IANEXO IANEXO I    
    

TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA    
(Processo Administrativo n° 065/2024) 
FUNDAMENTAÇÃOFUNDAMENTAÇÃOFUNDAMENTAÇÃOFUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII 

 
1. DA 1. DA 1. DA 1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E ESTIMATIVA DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E ESTIMATIVA DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E ESTIMATIVA DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E ESTIMATIVA DA 
CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)    

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME 

A RESOLUÇÃO SESA 860/2024, PARA SUPRIR AS NECEA RESOLUÇÃO SESA 860/2024, PARA SUPRIR AS NECEA RESOLUÇÃO SESA 860/2024, PARA SUPRIR AS NECEA RESOLUÇÃO SESA 860/2024, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRASAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRASAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRASAÚDE DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.    

ITEM
Nº 

TIPO QTDE DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

1 EQUIP 02 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA capacidade 
mínima de 42 litros. Controle totalmente Automático que deve 
ser realizado através de microcontrolador Seleção de 
Temperatura: 120 a 134°C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de 
secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de resistência: tipo 
PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: com filtro de 
bronze, elementos filtrantes em aço inoxidável. Válvula 
solenoide: em latão forjado tipo diafragma. Válvula de 
Segurança: construída em latão. Câmara: deve ser em laço 
inoxidável, com garantia de 03 anos de garantia revestida 
externamente com material isolante ao calor que além de 
otimizar o seu consumo de energia deve conservar a 
temperatura do ambiente. O adicionamento da água na câmara 
interna da autoclave deverá ser automático, assim como o ciclo 
deverá ser automático. Bandeja: confeccionada em aço 
inoxidável, totalmente perfurada, para permitir uma boa 
circulação de vapor. Tampa/porta: em aço inoxidável, 
laminado, com garantia de 03(três anos), com anel de vedação 
em borracha de silicone resistente a altas temperaturas. 
Sistema de fechamento da Porta Dispositivo que impeça o 
funcionamento do equipamento com a porta aberta. Deve ser 
construída de forma robusta e dotada internamente com um 
rolamento de encosto que proporcione maior segurança e 
suavidade no manuseio. Cabos: devem ser de baquelite 
(isolamento ao calor). Resistência: deve ser níquel cromo, 
blindada em cabo de aço inoxidável Gabinete: deve ser em 
chapa de aço inoxidável reforçado, com tratamento 
anticorrosivo e pintura eletrostática, externa e interna. Deve 
apresentar abertura para ventilação tipo veneziana. Deve 
possuir chave on/off, manômetro display e teclas de controle. 
Sistema Eletrônico de Segurança: Deve desligar 
automaticamente caso a temperatura exceda em 3°C a 
temperatura programada. Sistema Mecânico e Elétrico de 
Segurança: Deve possuir válvula de alívio, fusível de proteção, 
termostato de segurança para evitar a queima das resistências e 
dos materiais em caso de falta de água. Construída com base 
nas Normas ASME e ABNT, atender a Norma NR 13. 
Dimensões Externas máximas: 44x56x78cm. Dimensões 
Internas Mínimas: 30x60: cm. Quantidade Mínima de 

10.842,67 
 

21.685,34 
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Bandejas: 02. Potências mínimas: 2400 w. Voltagem: 110/220 
v. leção de Temperatura: 120 a 134°C Ciclo: até 60 minutos. 
Tempo de secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de 
resistência: tipo PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de 
Vácuo: com filtro de bronze, elementos filtrantes em aço 
inoxidável. Válvula solenoide: em latão forjado tipo diafragma. 
Válvula de Segurança: construída em latão. Câmara: deve ser 
em laço inoxidável, com garantia de 03 anos de garantia 
revestida externamente com material isolante ao calor que 
além de otimizar o seu consumo de energia deve conservar a 
temperatura do ambiente. O adicionamento da água na câmara 
interna da autoclave deverá ser automático, assim como o ciclo 
deverá ser automático. Bandeja: confeccionada em aço 
inoxidável, totalmente perfurada, para permitir uma boa 
circulação de vapor. Tampa/porta: em aço inoxidável, 
laminado, com garantia de 03(três anos), com anel de vedação 
em borracha de silicone resistente a altas temperaturas. Sistema 
de fechamento da Porta Dispositivo que impeça o 
funcionamento do equipamento com a porta aberta. Deve ser 
construída de forma robusta e dotada internamente com um 
rolamento de encosto que proporcione maior segurança e 
suavidade no manuseio. Cabos: devem ser de baquelite 
(isolamento ao calor). Resistência: deve ser níquel cromo, 
blindada em cabo de aço inoxidável Gabinete: deve ser em 
chapa de aço inoxidável reforçado, com tratamento 
anticorrosivo e pintura eletrostática, externa e interna. Deve 
apresentar abertura para ventilação tipo veneziana. Deve 
possuir chave on/off, manômetro display e teclas de controle. 
Sistema Eletrônico de Segurança: Deve desligar 
automaticamente caso a temperatura exceda em 3°C a 
temperatura programada. Sistema Mecânico e Elétrico de 
Segurança: Deve possuir válvula de alívio, fusível de proteção, 
termostato de segurança para evitar a queima das resistências e 
dos materiais em caso de falta de água. Construída com base 
nas Normas ASME e ABNT, atender a Norma NR 13. 
Dimensões Externas máximas: 44x56x78cm. Dimensões 
Internas Mínimas: 30x60: cm. Quantidade Mínima de 
Bandejas: 02. Potências mínimas: 2400 w. Voltagem: 110/220 
v. Garantia mínima de 18 meses para peças e serviços. 

2 EQUIP 03 DETECTOR DE BATIMENTOS CARDIO FETAIS: portá/til, 
alimentado por bateria 9 v, que permita guarda do cristal. Deverá 
estar acondicionado em estojo de couro, e que permita 
facilidade de troca da bateria. Medidas: 4 X 8 X 18 cm. Estas 
medidas poderão sofrer variação de ± 10 %. Deverá trazer a 
marca do fabricante e lote de fabricação gravada no aparelho. 
Garantia mínima de 01 ano. Apresentar Catálogo e Manual em 
português, registro no MS/ANVISA, Certificado de Boas 
Práticas de Fabricação. Comprovar assistência técnica no Estado 
do Paraná.  

1.544,80 4.634,40 

3 EQUIP 10 ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PORTÁTIL - montado em 
armação de material plástico, envolta por amortecedor emborrachado 
para maior resistência a quedas. Deverá ser resistente a desregulagem 
frequente, com graduação de 00 a 300 mm Hg. Possibilitar giro de 
360º sobre seu eixo para facilitar visualização. Braçadeira - 
confeccionada em nylon siliconizado, de 1ª qualidade, antialérgico, 
resistente, extremidade flexível, impermeável. Fecho com velcro 
resistente. Deverá conter a marca do fabricante, indicação do tamanho 
da circunferência do braço, com o comprimento total de 68 
centímetros, largura de 15 centímetros, indicado para verificação 
adequada da pressão arterial em adultos obesos e conter indicação do 
ponto correto de posicionamento sobre a artéria. Válvula - peça em 
metal leve, de mecanismos nas operações de retenção e esvaziamento 

249,90 2.499,00 
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do ar comprimido. Manguito: adulto, ambidestro, antialérgico, livre de 
látex; Bolsa e pera - confeccionadas em borracha especial de 
comprovada vedação e resistência, livre de látex. Deverá possuir 
identificação da marca e fabricante do produto na braçadeira e no 
manômetro. Embalagem - deverá ser embalado individualmente em 
bolsa plástica, courvin ou outro material resistente. Comprovar 
assistência técnica no Estado do Paraná. Garantia mínima de 
calibração de 05 anos, comprovada através de carta do fornecedor. 
Os aparelhos quando entregues deverão vir acompanhados do laudo 
técnico do IPEM certificando sua aferição individualmente, bem 
como também o registro no Ministério da Saúde. 

4 EQUIP  03 KIT PARA INALAÇÃO ADULTO, contendo: máscara adulto para 
nebulização em silicone flexível, copo reservatório com capacidade de 
10 ml, extensão com conector para ar comprimido com 1,5 m. 

80,90 242,70 

5 EQUIP 03 LANTERNA CLÍNICA para Exames com Lâmpada de halogênio, 
iluminação mais clara para destacar a cor real do tecido, construída em 
estrutura metálica, alimentada por duas pilhas AAA (palito), protetor 
para lâmpada e ajuste de foco, botão liga/desliga. Medida: 14 cm de 
comprimento. Normas da ABNT, Apresentar Registro no MS/ANVISA. 

121,35 364,05 

6 EQUIP 01 Otoscópio: equipamento para exame visual do ouvido. Otoscópio em 
fibra óptica em material de alta resistência. Lâmpada halógena, lente de 
aumento de 2.5x e 05 espéculos permanentes de plástico com diâmetros 
aproximados: 2,5mm-3,0mm-3,5mm-4,0mm- 8,0 mm. Possuir 
regulador de alta e baixa luminosidade e encaixe para visor 
sobressalente. Possuir cabo em aço inoxidável. Possuir visor articulado 
ao cabeçote e móvel. Acompanhar lâmpada e visor sobressalente. 
Apresentar cabo em aço inoxidável de tamanho médio para pilhas. 
Possuir lupa redonda. Possuir controle de intensidade de luz desejável. 
Alimentação por pilhas médias comuns. Acompanha estojo reforçado 
para acondicionamento e transporte, contendo: Lâmpada e visor 
sobressalente e 05 (cinco) espéculos permanentes de plástico. Garantia 
de 1 ano. Apresentar Registro no MS/ANVISA, Manual e Catálogo em 
português. Assistência Técnica do equipamento deverá ser no Estado 
do Paraná, se não houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se 
a realizar gratuitamente o translado dos equipamentos até o local da 
Assistência Técnica. 

888,25 888,25 

7 UNID 03 OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, avançado, pequeno e versátil, 
projetado para avaliar com precisão a saturação de oxigênio e a 
frequência cardíaca. Características e Funcionalidades: Simples - 
Fácil de operar Compacto - pesa apenas 215 gr. Flexível - Funciona 
com baterias tipo AA ou energia AC (Opcional vendido 
separadamente). Poderoso - memória de 72 horas para 
armazenamento de dados. Eficiente - Opera 60 horas com pilhas AA. 
< p align="justify">Versatilidade - combinou tecnologia e algoritmos 
avançados baseados em anos de experiência, para oferecer uma 
variedade de funções em suas equipes. Especificações Oxímetro: 
Limite de saturação de oxigênio (% Sp02) 0% a 100% Limite de 
frequência cardíaca de 18 a 300 batimentos por minuto. Indicadores: 
Qualidade do pulso: LED tricolor Indicador de alarme: LED tricolor 
Silêncio de Alarmes: LED amarelo Display numérico: LED com 3 
dígitos e 7 segmentos, vermelho Indicador de carga baixa: LED 
amarelo. 
Precisão: Saturação arterial de oxigênio: (% Sp02) (± 1 S.D.)b Sem 
movimento: Adultos, pediátricos 70 - 100% ± 2 dígitos  ecém- 
nascidos 70 - 100% ± 3 dígitos Em movimento: Adultos, pediátricos 70 
- 100% ± 3 dígitos Neonatos 70 - 100% ± 4 dígitos Baixa 
Perfusão: Adultos, Pediátricos 70 - 100% ± 3 dígitos Neonatos 70 - 
100% ± 4 dígitos  requência cardíaca: Sem 
movimento: 18 - 300 lpm ± 3 dígitos Em movimento: 40
 - 240 lpm ± 5 dígitos 
Perfusão Baixa: 20 - 250 lpm ± 3 dígitos Temperatura: 
Funcionamento de -4 ° a + 122 ° F (-20 ° a + 50 ° C) Durante o 
armazenamento ou transporte -22 ° a + 122 ° F (-30 ° a + 50 ° C) 
Umidade: Operando 10% a 90% sem condensação Durante o 
armazenamento ou transporte 10% a 95% sem condensação Altitude: 

2.286,99 
 

6.860,97 
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Operando em altitude Até 40.000 pés (12.000 metros) Pressão 
Hiperbárica Até 4 atmosferas -Opções de alimentação: 4 pilhas 
alcalinas AA de 1,5 V (6 horas) Assistência técnica: Fornecer 
assistência técnica especializada com laboratório próprio e equipe 
qualificada. 

8 EQUIP 03 OFTALMOSCÓPIO COM LÂMPADA: Mínimo de 2.5 V, Xenon 
Halógena ou LED, acompanhado de 02 lâmpadas; Seleção mínima de 
6 aberturas, com filtro livre de vermelho (utilizável em qualquer 
abertura); Filtro Polarizador para eliminação de reflexo Mínimo de 20 
lentes para ajustes de dioptrias; Faixa mínima de dioptrias: -25 a +22; 
Marcador de dioptrias iluminado; Saída de luz e abertura selada à 
prova de poeiras e sujeiras; Borracha de proteção para evitar riscos na 
lente; Cabeça em ABS resistente a impactos; Clipe de bolso e 
interruptor liga/desliga integrado ao cabo; Cabo metálico; 
Alimentação através de pilhas alcalinas e ou bateria recarregável, em 
caso de bateria recarregável deve acompanhar recarregador de bateria; 
Estojo macio ou rígido; Garantia mínima de 01 ano; Manual de 
instruções em Português; Apresentar registro na ANVISA. 

1.377,08 4.131,24 

9 EQUIP 03 APARELHO DE TELEVISÃO SMART TV 50 LED FHD, entrada 
USB e HDMI, com conversor digital integrado 

2.999,00 8.997,00 

10 EQUIP 03 CONJUNTO PORTÁTIL PARA OXIGENOTERAPIA contendo: 
cilindro metálico para acondicionamento de oxigênio medicinal, com 
capacidade hidráulica de 7 litros e 1,0 m³, tipo G. Dotado de válvula 
de segurança para enchimento e abertura, conexão padrão standard; 
Deve ser fornecido regulador de pressão adaptado a manômetro de 
carga e regulagem de pressão, além de fluxômetro, com régua 
graduada e acionamento por válvula Montado em suporte próprio, 
que permita transporte e adequada fixação ao solo e estabilização 
durante o transporte. 

1.852,30 5.556,90 

11 EQUIP 03 COMPUTADORES com estação de trabalho intermediária 8,0 Gb 
RAM – HD SSD 240 Gb – Monitor 21,5 com suporte ajustável de altura 
– sistema operacional MS Windows 8. 

2.479,00 7.437,00 

12 EQUIP 03 IMPRESSORA MONOCROMÁTICA LASER/LED mínimo de 30 
páginas por minuto (PPS). 

1.955,11 5.865,33 

13 EQUIP 03 DETECTOR FETAL: equipamento para uso obstétrico, não invasivo, 
destinado para diagnóstico de gravidez múltipla ou morte fetal, 
localização da placenta, determinação da vida fetal a partir da 10° 
semana de gestação aproximadamente e avaliação do batimento 
cardio-fetal durante o trabalho de parto e o bem-estar do feto no pré- 
parto. Equipamento do tipo: digital e portátil. Possuir botão 
liga/desliga. Montado em caixa de material de alta resistência para 
suportar pequenos e médios impactos. Método por ultrassom. Display 
digital em LCD para indicação da frequência cardíaca fetal em 
batimentos por minuto (bpm). Possuir função de desligamento 
automático temporizado. Com controles de volume e tonalidade para 
filtragem de ruídos indesejáveis. Faixa mínima para detecção cardíaca 
fetal: 50 a 240 bpm, com precisão e resolução de 1 bpm. Transdutor 
com frequência de operação entre 2,0 e 2,5 MHz (± 10 °Á)). Alto 
falante embutido. Saída para transdutor e fone de ouvido. Com suporte 
para alojar o transdutor acústico. Tensão nominal de 127 V e 
frequência de 60 Hz, ou bivolt automático. Possuir bateria interna 
recarregável, com autonomia mínima de 120 minutos. Peso total 
igual ou inferior a 1,5 Kg. Acompanhar transdutor (categoria IPX1) 
com cabo de no mínimo 01 (um) metro, com frequência compatível 
ao equipamento; Acompanhar fone de ouvido para ausculta 
individual; Acompanhar tubo com gel; Acompanhar carregador de 
bateria (se aplicável); Fornecimento de todos os cabos, conectores, 
acessórios, indispensáveis ao funcionamento solicitado. Garantia de 
02 anos do equipamento contra defeitos de fabricação, técnico da 
empresa para demonstração e instalação do equipamento, assim como 
treinamento do pessoal, na entrega do aparelho. Assistência técnica 
estabelecida no Estado do Paraná. Deve acompanhar todos os 
acessórios para perfeito funcionamento. 

1.394,52 4.183,56 

14 EQUIP 01 FOTOTERAPIA: fonte de irradiação e o no espectro azul focado em 14.675,00 14.675,00 
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460 nm, sem ANVISA necessidade de filtros ópticos; Intensidade 
média no centro do foco de luz a 30 cm de distância: 40-50 micro 
W/cm2.nm; Fonte emissora com estimativa mínima de vida útil de 
19.000 horas, alojada em caixa de plástico com dimensões máximas de 
40 x 40 x 7 cm; Display alfanumérico com informações em 
português. Controles microprocessados com teclado tipo membrana 
com acesso a várias funções; Ajuste da irradiância proporcional 
emitida de O a 100%, com intervalos de 10%. Indicação dos tempos 
de tratamento e de uso da fonte irradiante. Relógio calendário; 
Sistema de proteção contra alta temperatura no módulo-fonte com 
desligamento automático; Permite instalação de sensor para 
memorização das irradiações medidas, manual ou automaticamente, 
para emissão de relatório; Saída RS232 para impressora ou 
computador; Haste de altura ajustável. Base com três rodízios, sendo 
dois com freio. Permite ajuste do foco por movimentos de rotação, 
inclinação e ajuste de altura. Deve possuir manípulos para ajuste de 
inclinação e Ultrassonografia Obstétrica portátil articulação do 
cabeçote. Baixa potência elétrica (máximo 50 W) para economia de 
energia. Permite uso como iluminação auxiliar com luz branca. Baixa 
emissão de calor para limitar a perda insensível de líquido pelo 
paciente; Elevação da temperatura no corpo: < 1,5°C (ambiente a 
25°C); Ruído: < 50 dBA; Alimentação elétrica: 127 V ou 220 V (60 
Hz), conforme local de instalação; Certificado de acordo com as 
normas NBR IEC60601-1(segurança elétrica) e NBR IEC 60601-1-2 
(compatibilidade eletromagnética). Comprovante de atendimento a ta 
NBR IEC 60601-2-50 (segurança em aparelhos de fototerapia). 
Registro na ANVISA. Devera b comprovar junto a proposta do 
equipamento acima, que possui assistência técnica local devidamente 
comprovado pelo fabricante por meio de documento legal. Garantia 
mínima de 24 meses. Instalação e treinamento incluído. 

      

      

    

15151515    equipequipequipequip    2222    Autoclave Horizontal de mesa capacidade mínima de 42 

litros. Controle totalmente Automático que deve ser 

realizado através de microcontrolador Seleção de 

Temperatura: 120 a 134°C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de 

secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de resistência: 

tipo PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: com 

filtro de bronze, elementos filtrantes em aço inoxidável. 

Válvula solenoide: em latão forjado tipo diafragma. Válvula 

de Segurança: construída em latão. Câmara: deve ser em 

laço inoxidável, com garantia de 03 anos de garantia 

revestida externamente com material isolante ao calor que 

além de otimizar o seu consumo de energia deve conservar a 

temperatura do ambiente. O adicionamento da água na 

câmara interna da autoclave deverá ser automático, assim 

como o ciclo deverá ser automático. Bandeja: 

confeccionada em aço inoxidável, totalmente perfurada, 

para permitir uma boa circulação de vapor. Tampa/porta: 

em aço inoxidável, laminado, com garantia de 03(três 

anos), com anel de vedação em borracha de silicone 

resistente a altas temperaturas. Sistema de fechamento da 

Porta Dispositivo que impeça o funcionamento do 

equipamento com a porta aberta. Deve ser construída de 

forma robusta e dotada internamente com um rolamento 

de encosto que proporcione maior segurança e suavidade 

10.842,6710.842,6710.842,6710.842,67    21.685,3421.685,3421.685,3421.685,34    
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no manuseio. Cabos: devem ser de baquelite (isolamento 

ao calor). Resistência: deve ser níquel cromo, blindada em 

cabo de aço inoxidável Gabinete: deve ser em chapa de aço 

inoxidável reforçado, com tratamento anticorrosivo e 

pintura eletrostática, externa e interna. Deve apresentar 

abertura para ventilação tipo veneziana. Deve possuir 

chave on/off, manômetro display e teclas de controle. 

Sistema Eletrônico de Segurança:    

16161616    equipequipequipequip 3333    Caneta de alta rotação com cabo invertido no mesmo 

sentido da cabeça, aumentando a visibilidade do operador 

durante o procedimento cirúrgico. Cabeça mediana, 

angulação de 45º. Alto torque, confeccionada em 

alumínio anodizado, o que possibilita leveza e excelente 

acabamento superficial, facilitando a desinfecção; cabeça 

com linhas arredondadas; baixo nível de ruído; sistema de 

rolamentos apoiado. Peso g 38 a 44. Rotação (rpm) 0 a 

420.000. Fixação da broca (saca broca). Pressão (psi) 30 a 

40. Consumo de ar (L/min) 42. Consumo de água (ml/min) 

42. Nível sonoro (dB)69 - Registro ANVISA e assistência 

técnica em todo Estado do Paraná.    

1.595,001.595,001.595,001.595,00    4.785,004.785,004.785,004.785,00    

17171717    equipequipequipequip 3333    Contra Ângulo Intra MX com refrigeração externa ao corpo, 

acoplável ao micromotor com sistema intra onde o torque e 

a rotação são transmitidos à broca através de um conjunto 

de eixos e engrenagens com rotação de transmissão 1:1. 

Corpo em alumínio anodizado, giro livre de 360° sobre o 

micro motor, ângulo de 20° graus entre o longo eixo e o 

pescoço da cabeça, trava da broca por lâmina de aço 

deslocável lateralmente em ângulo com encaixe para 

adaptar-se ao canal da broca, tamanho com Especificações: 

Spray: Com spray externo ao corpo, Conexão: INTRA, 

Velocidade: 3.000 a 20.000 rpm com reversão, Pressão 

Ar:60 a 80 (PSI), Consumo de ar: 65 (L/min), Razão de 

Transmissão de velocidade: 1:1, Autoclavável: 135°C, Peso: 

90 g, Ruído: 70 dbs. Registro ANVISA e assistência técnica 

em todo Estado do Paraná.    

762,52762,52762,52762,52    2.287,562.287,562.287,562.287,56    

18181818    equipequipequipequip 3333    Micromotor Intra com refrigeração; spray externo através 

de mangueira siliconada. Confeccionado em alumínio 

anodizado, o que possibilita leveza e excelente 

acabamento superficial, facilitando a SIMassepsia e 

desinfecção. Sistema intra de eSIMncaixe rápido, 

permitindo o giro de 360° das peças acopladas. Conexão 

tipo borden (universal 2 furos); velocidade (rotação) de 

3.000 a 20.000 rpm. Possui anel giratório acoplado ao 

corpo que permite a reversão da rotação, baixo nível de 

ruído; autoclavável até 135°C por mais de 1000 ciclos. 

Especificações: Spray: Com spray externo ao corpo. 

Conexão: INTRA. Velocidade: 3.000 a 20.000 rpm, com 

reversão. Pressão Ar: 60 a 80 (PSI.) Consumo de ar: 65 

(L/min). Razão de Transmissão de velocidade: 1:1. 

1.079,321.079,321.079,321.079,32    3.237,963.237,963.237,963.237,96    
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Autoclavável: 135°C, Peso: 90 g, Ruído: 70 dbs. Registro 

ANVISA e assistência técnica em todo Estado do Paraná.    

19191919    equipequipequipequip 3333    Material Clínico: cabo para espelho de aço inoxidável – 
autoclavável Espelho bucal nº 5 de aço inoxidável – 
autoclavável Sonda exploradora nº 5 de aço inoxidável- 
autoclavável Sonda odontológica milimetrada OMS de aço 
inoxidável – autoclavável 
Pinça para algodão de aço inoxidável – autoclavável 

Espátula nº 01 de aço inoxidável – autoclavável Seringa 
Carpule com refluxo de aço inoxidável – autoclavável 
Escavador de dentina nº 11 de aço inox 
– autoclavável Material para ART Cortante de Black duplo nº 

14/15 Espátula de plástico para ionômero Aplicador de 

hidróxido de cálcio duplo de aço inox - autoclavável Porta 

matriz metálico tofflemire adulto de aço inox - autoclavável 

Tesoura Goldman Fox reta de 13 cm de aço inox- 

autoclavável Escavador de dentina nº 17 de aço inox - 

autoclavável Escavador de dentina nº 20 de aço inox - 

autoclavável Cabo de bisturi nº 3 de aço inox- autoclavável 

Hollemback    

159,90159,90159,90159,90    479,70479,70479,70479,70    

20202020    equipequipequipequip 3333    Computadores com estação de trabalho intermediária 8,0 Gb 

RAM – HD SSD 240 Gb – Monitor 21,5 com suporte ajustável 

de altura – sistema operacional MS Windows 8.    

2.479,002.479,002.479,002.479,00    7.437,007.437,007.437,007.437,00    

21212121    equipequipequipequip 3333    Impressora Monocromática Laser/LED mínimo de 30 

páginas por minuto (PPS).    
1.955,111.955,111.955,111.955,11    5.865,335.865,335.865,335.865,33    

22222222    equipequipequipequip 4444    Compressor de Ar Odontológico - Com pintura interna do 

reservatório antioxidante, protetor térmico, proteção para o 

motor elétrico e filtros na entrada e saída de ar. Atende 1 ou 

mais consultórios odontológicos. Informações Técnicas: 

Tensão: 110V ou 220V Potência: mínima 1.700W (2.28 HP), 

deslocamento teórico aproximado 424 L/min, pressão 

Máxima: 8 Bar, baixo ruído, garantia: 1 ano e assistência 

técnica.    

6.310,746.310,746.310,746.310,74    25.242,9625.242,9625.242,9625.242,96    

                 159.041,59159.041,59159.041,59159.041,59    

    

    

        

         OBS: OBS: OBS: OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição dos Havendo qualquer discordância entre a descrição dos Havendo qualquer discordância entre a descrição dos Havendo qualquer discordância entre a descrição dos itens na plataforma e a do Edital, itens na plataforma e a do Edital, itens na plataforma e a do Edital, itens na plataforma e a do Edital, 

prevalecerá a descrição constante no Edital.prevalecerá a descrição constante no Edital.prevalecerá a descrição constante no Edital.prevalecerá a descrição constante no Edital.    

 
1.1. Os itens do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.2. As quantidades foram base na necessidade solicitada pelo conselho Municipal de Saúde de 
Figueira. 

 
1.4. O prazo de vigência do Contrato/Ata é de 01 (um) ano contados da publicação do contrato. 
 
1.5. O valor estimado do contrato/ata é de R$ 159.041,59 (cento e cinquenta e nove mil quarenta e um 

reais e cinquenta e nove centavos). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)    

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
3. 3. 3. 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)    

 

3.13.13.13.1. . . .     CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COCONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COCONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COCONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME A NFORME A NFORME A NFORME A 
RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022RESOLUÇÃO SESA 860/2022, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO , PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIOMUNICÍPIOMUNICÍPIOMUNICÍPIO    DE FIGUEIRADE FIGUEIRADE FIGUEIRADE FIGUEIRA....    

Justificativa da necessidade e descrição da solução como um todo:Justificativa da necessidade e descrição da solução como um todo:Justificativa da necessidade e descrição da solução como um todo:Justificativa da necessidade e descrição da solução como um todo:    

Necessidade da Administração: O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a contratação de 
empresa para fornecimento de equipamentos diversos de acordo com a Resolução SESA 860/2022, 
destinados a Secretaria Municipal de Saúde de Figueira. 

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar visa apontar a opção com maior viabilidade 

técnica, eficiente e econômica para a aquisição de materiais e equipamentos permanentes para atender 

as necessidades das secretarias do município. O objetivo principal é suprir o funcionamento adequado 

das demandas existentes nas secretarias municipais. 

 
3.2. Dos elementos/produtos que compõem o objetoDos elementos/produtos que compõem o objetoDos elementos/produtos que compõem o objetoDos elementos/produtos que compõem o objeto: 
3.2.2 O prazo de entrega dos produtos ora licitados não poderá em hipótese alguma ser superior à 15 

(quinze) dias corridos da ciência da Autorização de Fornecimento.    
    
3.2.3 Os Produtos ora licitados deverão ser de primeira qualidade, em caso de os produtos licitados e 

adquiridos serem recusados por má qualidade ou apresentado com prazo de validade vencido o 
mesmo deverá providenciar sua troca imediatamente, após a ciência do fato.    

    
3.3 Os Produtos solicitados deverão ser entregues na sede do Município de Figueira, sem custos 

adicionais. 
 
3.4 Após a emissão da AF, o proponente vencedor terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos da 

ciência para a entrega dos produtos, que deverão obedecer à quantidade e valor discriminado na 
Autorização, sem FRACIONAMENTO DE ENTREGA.sem FRACIONAMENTO DE ENTREGA.sem FRACIONAMENTO DE ENTREGA.sem FRACIONAMENTO DE ENTREGA.    

    
3.5     PRAZO DE GARANTIA: indicação do prazo de garantia que não poderá ser inferior ao estabelecido 

no Código de Defesa do Consumidor para aquisição de produtos novos.    

    
4.4.4.4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)    

    
Da SubcontrataçãoDa SubcontrataçãoDa SubcontrataçãoDa Subcontratação    
4.14.14.14.1. É vedada a subcontratação do objeto contratual.. É vedada a subcontratação do objeto contratual.. É vedada a subcontratação do objeto contratual.. É vedada a subcontratação do objeto contratual.    
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Do ParcelamentoDo ParcelamentoDo ParcelamentoDo Parcelamento    
4.2. O objeto será licitado por item. 
 

Do orçamento SigilosoDo orçamento SigilosoDo orçamento SigilosoDo orçamento Sigiloso    
4.3. Não será adotado o orçamento sigiloso. 
 
Da exigência de amostraDa exigência de amostraDa exigência de amostraDa exigência de amostra    
4.4. Não há necessidade de apresentação de amostra. 
 
 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)    

 
5.1. A entrega será realizada de maneira parcelada de acordo com a necessidade da secretaria 
requisitante, e o prazo de entrega dos objetos licitados é de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
solicitação. 
 
5.2. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço:  
 
O Endereço será enviado junto com cada solicitação de fornecimento, indicando o local de entrega e 
responsável a receber os produtos. 
 
6. 6. 6. 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATOMODELO DE GESTÃO DO CONTRATOMODELO DE GESTÃO DO CONTRATOMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA/ATA/ATA/ATA    (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)    

 
6.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostilamento. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato/ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Da FiscalizaçãoDa FiscalizaçãoDa FiscalizaçãoDa Fiscalização    
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Fiscalização Fiscalização Fiscalização     
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
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6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso.  
 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
    
Fiscalização AdministrativaFiscalização AdministrativaFiscalização AdministrativaFiscalização Administrativa    
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário.  
 
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
Gestor do ContratoGestor do ContratoGestor do ContratoGestor do Contrato    
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
 
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  
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6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)    

 
7.1. 7.1. 7.1. 7.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica 
correspondente a aquisição dos produtos, pelo preço da proposta adjudicada e homologada, não se 
admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-se as condições de recebimento do 
objeto e as devidas NF-e deverão vir acompanhadas das Certidões do FGTS, INSS e CNDT atualizadas. 
    
7.2.. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 7.2.. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 7.2.. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 7.2.. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃOOBJETO DA LICITAÇÃOOBJETO DA LICITAÇÃOOBJETO DA LICITAÇÃO 
 
7.2.1 – Os produtos serão recebidos pelo responsável da secretaria requisitante, ou do departamento 
responsável que solicitar a aquisição, observadas as especificações contidas neste edital, e ainda, a 
consistência e a exatidão da Nota Fiscal discriminativa apresentada em duas vias, não será aceito 
entregas fracionadas, salvo motivo justo aceito pelo responsável. 
 
7.2.2 – No caso de produto rejeitado, o licitante deverá providenciar a imediata troca por outro, após a 
ciência do fato, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida no subitem deste edital, ficando sob a sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)    

    
Da modalidade e Da modalidade e Da modalidade e Da modalidade e critério de julgamentocritério de julgamentocritério de julgamentocritério de julgamento    
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM.    
 
Exigências de habilitaçãoExigências de habilitaçãoExigências de habilitaçãoExigências de habilitação    
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21)     
8.3. Pessoa físicaPessoa físicaPessoa físicaPessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.4. Empresário individualEmpresário individualEmpresário individualEmpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
8.5. Microempreendedor Individual Microempreendedor Individual Microempreendedor Individual Microempreendedor Individual ----    MEIMEIMEIMEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.6. Sociedade emSociedade emSociedade emSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal presária, sociedade limitada unipessoal presária, sociedade limitada unipessoal presária, sociedade limitada unipessoal ––––    SLUSLUSLUSLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.7. Sociedade empresária estrangeiraSociedade empresária estrangeiraSociedade empresária estrangeiraSociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
8.8. Sociedade simplesSociedade simplesSociedade simplesSociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 
 
8.10. Sociedade cooperativaSociedade cooperativaSociedade cooperativaSociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
8.11. Agricultor familiarAgricultor familiarAgricultor familiarAgricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
 
8.12. Produtor RuralProdutor RuralProdutor RuralProdutor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
 
8.13.  Cédula de identidade e CPF dos sócios; 
8.14. Certidão Simplificada da Junta Comercial 
 
8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)    
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.21. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.24 . Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde – (ANVISA), (SE FOR O CASO); 
8.29. Certidão Simplificada da Junta Comercial 

 
 

Qualificação EconômicoQualificação EconômicoQualificação EconômicoQualificação Econômico----Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)    
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II), expedida em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
pública; 
 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos dois últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
 
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
8.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
 
8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
 
8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21)Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21)Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21)Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21)    
 
8.32. Tratando-se de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à execução contratual;  
8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 
8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.32.3 No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica01 (um) atestado de capacidade técnica01 (um) atestado de capacidade técnica01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por órgão da Administração Pública, direta 
ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações de que o licitante interessado 
entregou ou entrega os produtos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

 
a) Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito públiatestados fornecidos por pessoa jurídica de direito públiatestados fornecidos por pessoa jurídica de direito públiatestados fornecidos por pessoa jurídica de direito públicocococo poderão ser apresentados em via original ou 
fotocópias autenticadas por Cartório competente ou ainda fotocópia simples desde que seja acompanhada pela 
original para verificação de sua autenticidade pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio. 

 
b) Os atestados fatestados fatestados fatestados fornecidos por pessoa jurídicas de direito privadoornecidos por pessoa jurídicas de direito privadoornecidos por pessoa jurídicas de direito privadoornecidos por pessoa jurídicas de direito privado deverão obrigatoriamente serem apresentados 
em via original, com assinatura do emitente e conhecida  firma por Cartório competente, com assinatura do emitente e conhecida  firma por Cartório competente, com assinatura do emitente e conhecida  firma por Cartório competente, com assinatura do emitente e conhecida  firma por Cartório competente, e    serem acompanhadas acompanhadas acompanhadas acompanhadas 
da Nota Fiscal que originou essa relação comerciada Nota Fiscal que originou essa relação comerciada Nota Fiscal que originou essa relação comerciada Nota Fiscal que originou essa relação comerciallll, contendo na mesma os produtos entregues de acordo com 
as especificações exigidos no objeto desta licitação. 
 
DeclaraçõesDeclaraçõesDeclaraçõesDeclarações    
8.33. Deverá apresentar a Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo III. 
Requisitos contratuaisRequisitos contratuaisRequisitos contratuaisRequisitos contratuais    
8.36. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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ANEXO II ANEXO II ANEXO II ANEXO II ––––    MODELO DE PROPOSTA COMERCIALMODELO DE PROPOSTA COMERCIALMODELO DE PROPOSTA COMERCIALMODELO DE PROPOSTA COMERCIAL    
    (uso obrigatório por todas as licitantes)(uso obrigatório por todas as licitantes)(uso obrigatório por todas as licitantes)(uso obrigatório por todas as licitantes)    

(papel timbrado da licitante) 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital 

de Pregão Eletrônico nº 041nº 041nº 041nº 041/2024/2024/2024/2024 em epigrafe que tem por é  CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME A RESOLUÇÃO SESA ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME A RESOLUÇÃO SESA ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME A RESOLUÇÃO SESA ESPECIALIZADAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS CONFORME A RESOLUÇÃO SESA 860/2022860/2022860/2022860/2022, , , , 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

FIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRA, conforme condições e especificações constantes no Termo de ReferênciaTermo de ReferênciaTermo de ReferênciaTermo de Referência, e conforme segue:    

 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID. QTD. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01          

TOTAL: R$ 

 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos60 (sessenta) dias corridos60 (sessenta) dias corridos60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICOPREGÃO ELETRÔNICO. 
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos.anexos.anexos.anexos.    

 
.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III ANEXO III ANEXO III ANEXO III ––––    MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADAMODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADAMODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADAMODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA    

(uso obrigatório por (uso obrigatório por (uso obrigatório por (uso obrigatório por todas as licitantes)todas as licitantes)todas as licitantes)todas as licitantes)    
(papel timbrado da licitante) 

    

Ao Pregoeiro e equipe de apoio,Ao Pregoeiro e equipe de apoio,Ao Pregoeiro e equipe de apoio,Ao Pregoeiro e equipe de apoio,    

Prefeitura Municipal de Figueira, Estado do Paraná 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situenquadra na situenquadra na situenquadra na situação de microempresa, ação de microempresa, ação de microempresa, ação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14Complementar nº 147/14Complementar nº 147/14Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, respondendo pela veracidade das informações prestadas na forma da lei, conforme art. 63, 

inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21. 

 
2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
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6) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  
 
7) Declaramos para os devidos fins de direito, que nos comprometemos a atender a todos os 
termos da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e suas atualizações, realizando o 
tratamento dos dados pessoais, tanto em meio físico como digital, seja de pessoas físicas ou jurídicas de 
direito público ou privado. 
 
8) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF 
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de responsável pela assinatura da Ata de Registro de responsável pela assinatura da Ata de Registro de responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/Contrato.Preços/Contrato.Preços/Contrato.Preços/Contrato. 
 
9) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de concordo que a Ata de Registro de concordo que a Ata de Registro de concordo que a Ata de Registro de 
Preços/ContratoPreços/ContratoPreços/ContratoPreços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
EEEE----mail:mail:mail:mail:    
Telefone: ()Telefone: ()Telefone: ()Telefone: ()    

    
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Ata de Registro de Ata de Registro de Ata de Registro de 
Preços/ContratoPreços/ContratoPreços/ContratoPreços/Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº xx/202Pregão Eletrônico Nº xx/202Pregão Eletrônico Nº xx/202Pregão Eletrônico Nº xx/2024444 e todos os atos necessários ao cumprimento 
das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 

 
 
 

    
    

.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IVANEXO IVANEXO IVANEXO IV    ––––    MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVOMINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVOMINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVOMINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO    
    

CONTRATO ADMINISTRATIVOCONTRATO ADMINISTRATIVOCONTRATO ADMINISTRATIVOCONTRATO ADMINISTRATIVO/ATA/ATA/ATA/ATA    nº XX/2024nº XX/2024nº XX/2024nº XX/2024    

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO/ATA Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE O MUNICÍPIO DE FIGUEIRA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE FIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRAFIGUEIRA, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) Secretário municipal de xxxxxxxxxxxxx, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 
20..., doravante denominado CONTRATANTECONTRATANTECONTRATANTECONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 
CONTRCONTRCONTRCONTRATADOATADOATADOATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OUOUOUOU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico de n. 

......., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁCLÁCLÁCLÁUSULA PRIMEIRA USULA PRIMEIRA USULA PRIMEIRA USULA PRIMEIRA ––––    OBJETO (OBJETO (OBJETO (OBJETO (art. 92, I e IIart. 92, I e IIart. 92, I e IIart. 92, I e II))))    

1.1. O objeto do presente instrumento é XXXXXXXXX, , , , em atendimento a Secretaria    Municipal de 
Assistência Social e demais Secretarias do município de FigueiraFigueiraFigueiraFigueira/PR/PR/PR/PR, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência e Documento de Formalização de Demanda. 

 

1.2. Detalhamento do objeto da contratação: 

ITEMITEMITEMITEM    ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO UNIDADEUNIDADEUNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADEQUANTIDADEQUANTIDADE    VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO    VALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTALVALOR TOTAL    

   R$ R$ 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. Termo de Referência; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA ––––    VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOVIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOVIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOVIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO    

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da publicação do contrato, na forma da 
Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA CLÁUSULA TERCEIRA CLÁUSULA TERCEIRA CLÁUSULA TERCEIRA ––––    MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)art. 92, IV, VII e XVIII)art. 92, IV, VII e XVIII)art. 92, IV, VII e XVIII)    

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA CLÁUSULA CLÁUSULA CLÁUSULA QUARTA QUARTA QUARTA QUARTA ––––    SUBCONTRATAÇÃOSUBCONTRATAÇÃOSUBCONTRATAÇÃOSUBCONTRATAÇÃO    

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA CLÁUSULA QUINTA CLÁUSULA QUINTA CLÁUSULA QUINTA ––––    PREÇO (PREÇO (PREÇO (PREÇO (art. 92, Vart. 92, Vart. 92, Vart. 92, V))))    

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA CLÁUSULA SEXTA CLÁUSULA SEXTA CLÁUSULA SEXTA ----    PAGAMENTO (PAGAMENTO (PAGAMENTO (PAGAMENTO (art. 92, V e VIart. 92, V e VIart. 92, V e VIart. 92, V e VI))))    

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA CLÁUSULA SÉTIMA CLÁUSULA SÉTIMA CLÁUSULA SÉTIMA ----    REAJUSTE (REAJUSTE (REAJUSTE (REAJUSTE (art. 92, Vart. 92, Vart. 92, Vart. 92, V))))    

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA OITAVA CLÁUSULA OITAVA CLÁUSULA OITAVA CLÁUSULA OITAVA ----    OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV(art. 92, X, XI e XIV(art. 92, X, XI e XIV(art. 92, X, XI e XIV))))    

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. (art. 123, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021)     

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA CLÁUSULA NONA ----    OBRIGAÇÕES DOOBRIGAÇÕES DOOBRIGAÇÕES DOOBRIGAÇÕES DO    CONTRATADO (CONTRATADO (CONTRATADO (CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVIIart. 92, XIV, XVI e XVIIart. 92, XIV, XVI e XVIIart. 92, XIV, XVI e XVII))))    

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados. 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116).    

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA CLÁUSULA DÉCIMA CLÁUSULA DÉCIMA CLÁUSULA DÉCIMA ––––    DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPDDAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPDDAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPDDAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD    

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ––––    GARANTIA DE EXECUÇÃO (GARANTIA DE EXECUÇÃO (GARANTIA DE EXECUÇÃO (GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIIart. 92, XIIart. 92, XIIart. 92, XII))))    

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçãoexecuçãoexecuçãoexecução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ––––    INFINFINFINFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIVart. 92, XIVart. 92, XIVart. 92, XIV))))    

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) AdvertênciaAdvertênciaAdvertênciaAdvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratarImpedimento de licitar e contratarImpedimento de licitar e contratarImpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratarDeclaração de inidoneidade para licitar e contratarDeclaração de inidoneidade para licitar e contratarDeclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa:Multa:Multa:Multa: 
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(1) Moratória de 25% (vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de  5% a 
30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 5% a 30% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30%  do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 30%  do valor do 
Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no cacacacaput put put put e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ––––    DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIXart. 92, XIXart. 92, XIXart. 92, XIX))))    

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ––––    DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIIIart. 92, VIIIart. 92, VIIIart. 92, VIII))))    

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

VII.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ––––    DOS CASOS OMISSOS (DOS CASOS OMISSOS (DOS CASOS OMISSOS (DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIIart. 92, IIIart. 92, IIIart. 92, III))))    

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ––––    ALTERAÇÕESALTERAÇÕESALTERAÇÕESALTERAÇÕES    

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ––––    PUBLICAÇÃOPUBLICAÇÃOPUBLICAÇÃOPUBLICAÇÃO    

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do município, na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVACLÁUSULA DÉCIMA OITAVACLÁUSULA DÉCIMA OITAVACLÁUSULA DÉCIMA OITAVA––––    FORO (FORO (FORO (FORO (art. 92, §1ºart. 92, §1ºart. 92, §1ºart. 92, §1º))))    

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de Curiúva/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Figueira/PR, data, mês de 2024 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 1- 2-  


